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Questio Etica

CAPITULO I - PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS
Il - O alvo de toda a atencao do médico € a salude do ser humano, em beneficio da qual devera agir com o0 méximo de zelo e o melhor de sua
capacidade profissional (FAZER O MELHOR PELO PACIENTE)

VIl - © médico ndo pode, em nenhuma circunstéancia ou sob nenhum pretexto, renunciar a sua liberdade profissional, nem permitir quaisquer

restricdes ou imposicoes que possam prejudicar a eficiéncia e a correcéo de seu trabalho. ( MEDICO E AUTONOMO)

XVI - Nenhuma disposicédo estatutaria ou regimental de hospital ou de instituicdo, publica ou privada, limitar4 a escolha, pelo médico, dos
meios cientificamente reconhecidos a serem praticados para o estabelecimento do diagndéstico e da execucéo do tratamento, salvo quando

em beneficio do paciente.

CAPITULO Il - E direito do médico:
Il - Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as praticas cientificamente reconhecidas e respeitada a legislacao vigente.
(UTILIZA METODOS COMPROVADOS CIENTIFICAMENTE)

CONSTITUICAO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Secéo Il - DA SAUDE
Art. 196: A saude é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante politicas sociais e econdmicas que visem a reducao do risco de

doenca e de outros agravos e ao acesso universal e igualitario as acoes e servicos para sua promogcao, protecdo e recuperacdo (O MEDICO

DEVE OBSERVAR AS POLITICAS PUBLICAS DE SAUDE)
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Questao Bioética

Beneficiéncia- Maximizar o beneficio e minimizar o prejuizo. Determinantes: conviccdo e

informacao técnica. O ato médico benéfico ao paciente (acdo que faz o bem).

Nao- Maleficiéncia- Causar o menor prejuizo a satde do paciente (agcdo que nio faz o mal).

(primum non nocere- primeiro ndo prejudicar). Determinante:_procedimento _experimental, por

exemplo, que pode gerar efeitos adversos em acoes diagnosticas e terapéuticas.

Autonomia-. As pessoas tém o direito de decidir sobre seu tratamento. Quaisquer atos

médicos devem ser autorizados pelo paciente.

Justica- Determinante: equidade. O médico deve atuar com imparcialidade,. Os recursos
devem ser equilibradamente distribuidos, com o objetivo de alcancar, com melhor eficacia, o

maior numero de pessoas assistidas.




Tipificacao das Acoes Judiciais

I- Medicamento, materiais médico-hospitalares ou insumaos:

1) Contidos na politica do Publica do SUS, mas que nao foram fornecidos por problemas
administrativos;

2) Nao contidos em Politica Publica do SUS, mas que sao fornecidos na rede particular;

3) Medicamentos ou insumos experimentais;

lI- Cirurgias, consultas, tratamentos especializados, internacdes e transferéncias

para outras unidades de maior complexidade e/ou UTI (Regulacao)

lll- Indenizacdo por Danos Morais e Materiais por Suposto Erro Medico/Profissional

de Saude
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Documentos Médicos Principais- Acoes Judiciais

-Parecer é o resultado da analise de documentos médicos, seguida de uma opinido
sobre o objeto que esta sendo examinado. E, portanto, uma produgéo técnica intelectual
independente do meédico, destinada a opinar sobre determinado fato ou assunto.

Tipicamente, elaborado por médicos assistentes técnicos em processos judiciais.

Relatorio é o resultado de exame e/ou analise que tenha sido realizado pelo médico que
assiste o paciente. A diferenca entre relatorio e parecer se da em razao do primeiro conter
a analise e opiniao sobre o objeto do exame, enquanto que o segundo é apenas uma

descricéo da acao (do exame) desenvolvida.

Laudo: Elaborado por um perito nomeado pelo MM. Magistrado, o qual emite seu parecer

e responde a quesitos que lhe foram propostos pelo Exmo. Juiz e pelas partes

interessadas. %
/"
P—"N




Relatorio/ Parecer /Laudo- Analise

Parte |

1) Medicamentos/ltens*= Verificar se medicamentos/itens estao registrados na ANVISA.

Se incorporados ao SUS, verifica-se se correspondéncia as Portarias n° 1554/1555 de 2013 do Ministério da Saude no

caso dos medicamentos(responsabilidade da esfera estadual ou municipal)

2) Cirurgias, consultas, exames, internacdes ou transferéncias para UTlI,etc..=demanda direcionada a Regulacao*

Exemplos: Cirurgia cardiaca congénita/Estado de SP; Ortopedia= Prefeituras/Estado; Oncologia=Prefeituras/Estado

Saude Mental=Prefeituras/Estado

Parte I

1)

2)

3)
4)

Verificar da correspondéncia do CID com a doencga, datacdo da receita, exames, relatérios médicos e etapas de
tratamento.

Embasar em literatura médica (artigos de revisao, sociedades de especialidades médicas, universidades, etc.) para
verificar compatibilidade entre diagnostico e tratamento proposto.

Verificar se constam e sao compativeis com as etapas de tratamento preconizadas pela literatura médica.

Consultar as Portarias do Ministério da Saude/CONITEC, Resolucbes da Secretaria Estadual da Saude, Portarias da
Secretaria Municipal de Saude para verificar se existem normas a respeito do que esta sendo solicitado e se sao

compativeis com doenca e tratamento preconizados.
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Erro Médico

Tipos: Erro de diagndéstico/e/ou tratamento

Causas:
1) Falha na formagdo médica. Exemplo: 1956 — 24 escolas médicas; 2017 — 279 escolas médicas
2) Falha na estruturacéo e financiamento da saude.

3) Jornadas de Trabalho excessivas/condi¢cdes de trabalho.

A principal conseqguéncia: quebra da relacdao médico/paciente

- 7% dos médicos atualmente enfrentam algum tipo de processo, nos EUA esta taxa € de 9%.

Especialidades mais demandadas

1° - Ginecologia/Obstetricia: 27,14%

2° - Traumato/Ortopedia: 15,71%

3° - Cirurgia Plastica / Neurocirurgia / Cirurgia Geral: 10%

4° - Qutras: Anestesiologia / Pediatria / Oftalmologia / Clinica Médica }/




Legislacdo - médicos designados como assistentes
técnicos / peritos

RESOLUCAO CFM N°1931/2009- Cédigo de Etica Médica- todos os médicos

RESOLUCAO CFM N° 1.497, DE 8 DE JULHO DE 1998 — cumprimento do encargo pelo perito médico

RESOLUCAO CFM N° 1.488, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1998- atribuic6es dos médicos do trabalho/peritos médicos

RESOLUCAO CREMESP N° 126, 31 DE OUTUBRO DE 2005 alterada pela RESOLUCAO CREMESP N° 167, DE 25 DE
SETEMBRO DE 2007- atribuicGes do perito médico

Consulta n®1.976/99
Assunto: Atuacao de médico estatutario como assistente técnico da correspectiva pessoa juridica de Direito Publico interno
em processos judiciais

“Desta forma, sem embargo de que no questionamento sub examine é aventado o fato de ser o médico funcionéario
estatutario da Consulente, parece-nos que isto nao obsta a indicacdo do mesmo como assistente técnico em
guaisquer acdes judiciais em que tal Municipalidade for parte”

Consulta n® 74.251/04

Assunto: Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo receber denlncias de 6rgaos de defesa do consumidor e
de usuarios de planos de saude a respeito da atuacdo de médicos como assistentes técnicos em processos envolvendo
usuarios de planos de saude e operadoras de planos de saude.

“ndo héa antieticidade na elaboracéo de laudos ou participacdo em audiéncias, na qualidade de assistentes técnicos,

de médicos de qualguer uma das partes. * p)
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Legislacao - Prescricao de
Medicamentos no SUS

RESOLUCAO CREMESP Ne° 278, DE 23 DE SETEMBRO DE 2015

Artigo 7°. Caso a prescricdo meédica seja utilizada para obtencdo de
medicamento ndo integrante da lista do Sistema Unico de Salde, a mesma

NS0

devera obrigatoriamente estar acompanhada da justificativa médica.



y) CREMESP

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO

CONCLUSAO

I

O papel do médico na judicializacao da saude e
central, seja figurando como médico do
paciente, assistente técnico ou perito. Todos
devem buscar o melhor para o paciente, mas
sempre considerando os demais pacientes que
precisam, muitas vezes, do mesmo atendimento

e tratamento, especialmente no SUS.

Primum non nocere” (Em primeiro

lugar, n&o prejudicar). % //
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